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RESUMO 

 

 

TEMER, Sofia Orberg. Participação no processo judicial: arranjos subjetivos e modalidades 

de atuação. 2020. 376f. Tese (Doutorado em Direito Processual) – Faculdade de Direito, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2020. 

 

A presente tese analisa o sistema de participação no processo judicial. Inicialmente, 

busca identificar características e pontos sensíveis do clássico modelo de pluralidade de partes 

e terceiros, apontando deficiências do regime tradicional de formação e modificação subjetiva 

do processo. Realizado tal diagnóstico, o trabalho busca apresentar vetores que podem nortear 

a reestruturação do regime processual, quais sejam: diversidade, responsabilidade e 

flexibilidade. Em seguida, o estudo se propõe a desenvolver propostas para viabilizar 

modificações e novos arranjos subjetivos, tratando de temas como sucessão processual, 

saneamento subjetivo, integração de litisconsortes e intervenção de terceiros. A tese também se 

destina a identificar os requisitos que autorizam a atuação no processo e as finalidades 

perseguidas pelos sujeitos processuais, com o objetivo de identificar e categorizar as diversas 

modalidades de participação, inclusive as que ocorrem de forma não aparente, e apresentar um 

regime processual que lhes seja adequado. 

 

Palavras-chave: Processo Civil. Participação. Sujeitos processuais. Intervenção de terceiros. 

  



 

ABSTRACT 

 

 

TEMER, Sofia Orberg. Participation in lawsuits: party arrangements and third-party 

intervention. 2020. 376f. Tese (Doutorado em Direito Processual) – Faculdade de Direito, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2020. 

 

This thesis analyzes the system of participation in lawsuits. Initially, it seeks to identify 

the characteristics and trouble spots in the classical model of multiparty and third-party 

lawsuits, highlighting the shortcomings of the traditional system. Once this diagnosis has been 

made, the paper seeks to introduce directions that may guide a restructuring of procedural rules, 

which is to say, diversity, responsibility and flexibility. Secondly, this study sets out to develop 

proposals that allow for alterations and new arrangements for the interested parties, dealing 

with themes such as procedural succession, integration of co-parties and intervention by third 

parties. This thesis also aims to identify the conditions that allow intervention in lawsuits, 

aiming to identify and categorize the various forms of participation, including those that occur 

in a non-apparent manner, and to introduce a set of adequate procedural rules. 

 

Keywords: Civil proceedings. Participation. Multiparty. Intervention. 
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INTRODUÇÃO 

 

Os problemas 

 

O sistema relativo à participação no processo judicial e os anseios do tempo presente 

estão em descompasso.  

Primeiro, porque a constante reconfiguração das funções da jurisdição – já bastante 

evidente quando observados os procedimentos de jurisdição voluntária, as ações probatórias 

autônomas, as técnicas de formação de precedentes obrigatórios e de resolução de questões 

repetitivas, o controle de constitucionalidade, os processos coletivos, estruturantes e concursais, 

dentre outros – enseja distintas formas de participação no processo e influencia o modo como 

os sujeitos interagem no ambiente processual, o que deveria levar a um contínuo repensar sobre 

seu regime. Não é, contudo, o que vem ocorrendo. 

Na realidade, o sistema relativo à participação dos sujeitos processuais jamais chegou a 

se reestruturar para além do contexto da composição da (típica) lide. Basta ver, dentre outros 

aspectos que serão abordados na tese, o ainda vigente princípio da dualidade de partes, a 

consolidada noção de que a estrutura mínima da relação processual deve ser composta das 

posições fundamentais do autor, réu e juiz, e a dificuldade de encaixar as novas figuras 

processuais, cuja atuação fuja do formato clássico, nos conceitos de “parte e “terceiro”. 

Segundo, a corroborar a constatação acima, porque nossa legislação sobre o tema está 

congelada no tempo e no espaço. O regime de formação e modificações subjetivas do processo 

vem sendo repetido, com tímidas adequações, desde nossos primeiros diplomas processuais,1 e 

mesmo o Código de Processo Civil de 2015 – que traz grandes inovações sobre o modelo de 

processo brasileiro, como veremos – repete as linhas gerais do modelo de pluralidade de partes 

e terceiros dos Códigos de 1973 e 1939.2 

Terceiro, porque, talvez por se tratar de tema clássico, objeto de robustos e relevantes 

estudos,3 supôs-se que a problemática relativa aos sujeitos processuais e suas formas de 

 
1 CRUZ, José Raimundo Gomes da. Pluralidade de partes e intervenção de terceiros. São Paulo: RT, 1991, p. 

120-161. 
2 Recentemente, afirmando que nosso sistema de intervenção de terceiros permaneceu típico, limitado e arcaico, a 

demandar “uma reforma generalizada”: CINTRA, Lia Carolina Batista. Análise crítica do vigente sistema 

brasileiro de intervenção de terceiros. Publicações da Escola da AGU, vol. 8, n. 1, jan.-mar./2016, p. 185-238. 
3 Dos quais se destacam: BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Litisconsórcio unitário. Rio de Janeiro: Forense, 

1972; BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Intervenção litisconsorcial voluntária. Direito Processual Civil: 

ensaios e pareceres. Rio de Janeiro: Editora Borsoi, 1971. CARNEIRO, Athos Gusmão. Intervenção de terceiros. 

19 ed. São Paulo: Saraiva, 2010; CRUZ, José Raimundo Gomes da. Pluralidade de partes e intervenção de 

terceiros. São Paulo: RT, 1991; DINAMARCO, Candido Rangel. Litisconsórcio. 7 ed. São Paulo: Malheiros, 

2002; ESTELLITA, Guilherme. Do litisconsórcio no direito brasileiro. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1955; FUX, 
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participação já tivesse sido suficientemente abordada, de modo que os novos trabalhos não 

deram à matéria a atenção necessária.4 

No entanto, permanece ainda atualmente a histórica dificuldade de sistematização do 

tema,5 e, a nosso ver, a desarmonia acima mencionada decorre – para além do conhecido 

dissenso terminológico em torno dos termos “parte” e “terceiro”6 – dos seguintes problemas 

principais: 

a. a pressuposição de que há ainda um único formato de processo (ou um “processo 

por excelência”, individual, patrimonial e marcado pela bilateralidade), que, por 

ser usado como modelo para toda a disciplina processual, acaba por definir e 

limitar as próprias atuações dos sujeitos, negligenciando seus reais interesses, as 

posições que pretendem ocupar no processo e as finalidades pretendidas pelo 

acionamento do Judiciário. 

b. a difundida ideia de que deve ser mantida a mesma estrutura e composição 

subjetiva formada logo no início do procedimento, na fase postulatória, em um 

regime estático, o que sufoca legítimas possibilidades de saneamento, sucessão 

e ingresso de litisconsortes, e engessa e tipifica as modalidades interventivas;  

 
Luiz. Intervenção de Terceiros. São Paulo: Saraiva, 1990; GRECO FILHO, Vicente. Da intervenção de terceiros. 

São Paulo: Saraiva, 1991; COSTA, Moacyr Lobo da. Intervenção iussu iudicis no processo civil brasileiro. São 

Paulo: Saraiva, 1961; ALVIM, Thereza. O direito processual de estar em juízo. São Paulo: RT, 1966; ARAÚJO 

CINTRA, Antônio Carlos. Do chamamento à autoria – denunciação da lide. São Paulo: RT, 1973; ARMELIN, 

Donaldo. Legitimidade para agir no direito processual civil brasileiro. São Paulo: RT, 1979; BUENO, Cassio 

Scarpinella. Partes e terceiros no processo civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2003. 
4 Há, claro, importantes exceções, que serão citadas ao longo da tese. A falta de relevo a que nos referimos fica 

evidente quando analisada, comparativamente, a produção acadêmica dos últimos anos a respeito de temas como 

precedentes, tutela provisória, convenções processuais, métodos adequados de resolução de conflitos, dentre 

outros.  
5 Barbosa Moreira alertava, sob a vigência do CPC/1939 que “entre os vários institutos defeituosamente regulados 

pelo Código de Processo Civil, dois dos menos felizes serão, talvez, o litisconsórcio e a intervenção de terceiros” 

(BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Intervenção litisconsorcial voluntária. Direito Processual Civil: ensaios e 

pareceres. Rio de Janeiro: Editora Borsoi, 1971, p. 21). Em 1991, o alerta permanecia: “problema que tem 

suscitado na doutrina processual e na sistematização legislativa divergências profundas é o da intervenção de 

terceiros. Podemos atribuir esse fato à complexidade dos institutos englobados sob esse título e à dificuldade de 

se fixarem elementos comuns que possam conduzir a uma classificação lógica” (GRECO FILHO, Vicente. Da 

intervenção de terceiros. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 1991, p. 1). As críticas permanecem atuais, como veremos. 
6 Que, longe de ser uma preocupação meramente formalística, indica a existência de fragilidades no sistema como 

um todo. No ponto, é preciso o alerta de Barbosa Moreira no sentido de que “dar a cada coisa o seu nome, e apenas 

este, não é preocupação formalística de quem pusesse acima de tudo o amor pela boa arrumação e pelo impecável 

polimento do mobiliário dogmático; é esforço que se inspira, principalmente, na compreensão da utilidade que 

daí se tira para a melhor aplicação do Direito e, portanto, para uma realização menos imperfeita da Justiça entre 

os homens” (BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Questões prejudiciais e questões preliminares. Direito 

processual civil: ensaios e pareceres. Rio de Janeiro: Borsoi, 1971, p. 73-74, grifo nosso). 
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c. a percepção de que o autor (e, em limitadas ocasiões, o réu) tem o poder de 

estruturar o processo, inclusive quanto à sua composição subjetiva, o que faz 

com que sujeitos sejam alijados do ambiente processual;  

d. a incontestada afirmação de que todos os sujeitos agem em juízo para proteção 

de um único interesse – o “jurídico” – o que deixa à margem da disciplina 

processual incontáveis figuras e formas de atuação (na prática, já existentes); e,   

e. a concepção de que a participação no processo judicial apenas se exerce 

mediante ingresso – ou intervenção – o que mantém ocultas nos bastidores 

importantes figuras. 

Buscaremos, então, detalhar e confrontar esses problemas.  

 

As hipóteses 

 

No presente estudo, trabalharemos com a hipótese de que é possível e necessário 

reconfigurar o sistema de participação no processo judicial.  

Para tanto, buscaremos comprovar as teses de que a relação processual é, já atualmente, 

dinâmica, conformada por todos os sujeitos e multipolar, e que a atuação dos sujeitos, além de 

não ser linear, pode ser fundada em variados interesses – para além do clássico interesse 

“jurídico” –, e pode ocorrer também de forma não ostensiva. 

 

O desenvolvimento e a delimitação do trabalho 

 

Nosso trabalho seguirá a seguinte estrutura: no capítulo 1, apresentaremos um 

diagnóstico do modelo clássico de formação e modificações subjetivas do processo, 

identificando os principais pontos sensíveis do tema. Iniciaremos com a apresentação da 

tormentosa divergência em relação à classificação dos sujeitos processuais e identificaremos as 

principais características do sistema tradicional: bilateralidade (ou polarização), linearidade, 

estaticidade, disponibilidade e tipicidade. 

No capítulo 2, apresentaremos os vetores por nós adotados para nortear a reconfiguração 

do modelo de estruturação subjetiva do processo, quais sejam: diversidade, responsabilidade e 

flexibilidade. Demonstraremos que já há atualmente base normativa, constitucional e 

infraconstitucional, para as propostas que desenvolveremos ao longo da tese. 
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 Em seguida, no capítulo 3, apresentaremos as primeiras propostas em prol do 

reconhecimento da dinamicidade da relação processual, à luz de elementos já constantes do 

CPC/2015. Sugeriremos modificações relativas ao regime do saneamento subjetivo, da 

sucessão processual, do ingresso de litisconsortes e das intervenções nominadas.7 

 No capítulo 4, ainda trabalhando com modificações operadas pelo CPC/2015, 

questionaremos as ideias de polarização da relação processual e de linearidade das atuações, 

para demonstrar a variabilidade de posições dos sujeitos na relação processual, a existência de 

centros de atuação e, por consequência, a multipolaridade do processo. 

No capítulo 5, questionaremos a afirmação de que o interesse “jurídico” é o único apto 

a admitir participação no processo judicial, e proporemos o reconhecimento e a sistematização 

de atuações movidas por distintos interesses, que, segundo a teoria clássica, não deveriam 

ensejar intervenções. Exemplificaremos o ponto mediante figuras e modalidades interventivas 

já existentes, embora ainda alijadas de um regramento sistemático, e, em seguida, buscaremos 

agrupar tais finalidades levando-se em consideração características comuns. Buscaremos 

identificar, então, quais sujeitos podem atuar no processo judicial. 

 Em seguida, no capítulo 6, a partir de elementos evidenciados nos itens precedentes, 

apresentaremos nossa visão sobre a medida e o regime de atuação dos sujeitos que, ostentando 

os variados interesses identificados no capítulo 5, podem participar do processo judicial. 

Questionaremos a promessa de que a todos os sujeitos deve ser garantida participação plena, e 

apresentaremos um esboço de regime adequado para tais sujeitos. Abordaremos questões 

concernentes à iniciativa para ingresso, definição de poderes e consequências de sua integração 

à relação processual. A ideia desse capítulo é identificar como tais sujeitos podem atuar. 

 No último capítulo, o 7, confrontaremos a afirmação de que a atuação no processo 

judicial sempre ocorre “mediante ingresso”, ou seja, pela integração formal do sujeito à relação 

processual, demonstrando que já há diversas personagens atuando nos bastidores. Buscaremos 

apresentar alguns elementos para identificar sujeitos processuais “ocultos” e refletir sobre 

algumas consequências da participação não aparente. 

Por fim, antes de passar ao desenvolvimento do trabalho, é importante destacar que o 

direito estrangeiro é citado ao longo do trabalho como inspiração para algumas das propostas, 

já que não foi nosso objetivo realizar um estudo de direito comparado, que exigiria análise e 

metodologia distintas. 

 
7 Adotaremos, no estudo, o termo intervenções “nominadas” para nos referirmos às intervenções de terceiros 

constantes do título III do CPC, e “inominadas” para as demais modalidades interventivas. 
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É necessário ainda um alerta final: o estudo se propõe a revisitar e repensar 

estruturalmente o sistema de participação no processo judicial, estabelecendo premissas para 

sua reconfiguração, sobretudo quanto aos requisitos de atuação em juízo e regimes aplicáveis 

aos sujeitos partícipes do processo. O estudo não tem como objetivo (e nem conseguiria) 

solucionar individualmente as deficiências do sistema tradicional de partes e intervenções de 

terceiros, identificadas sobretudo no capítulo 1, inclusive porque a percepção é justamente que 

o sistema atual merece ser globalmente reconfigurado.  

O tema é, portanto, relevante, e a abordagem é original. 
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